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Demisséo por justa causa de empregado da CEF € mantida

A demora na punicéo de falta cometida pelo empregado ndo caracteriza perddo técito. A decisdo € da
Primeira Turmado Tribunal Superior do Trabalho e favorece diretamente a Caixa Econdmica Federal,
gue podera manter a demissao por justa causa do empregado André Luiz de Brito, de Curitiba (PR).

O bancério foi demitido nove meses apds ter desviado valores do banco (Cr$ 95.765.330,87 em valores
da época), quando exercia afuncdo de caixa-executivo.

O relator do recurso, o juiz convocado Luiz Philippe Vieirade Méllo Filho, afirmou que alel ndo define
critério de tempo para a apuracéo e punicdo de faltas cometidas por empregados, ndo havendo como
caracterizar a ocorréncia de perdéo tacito quando a puni¢éo ndo ocorre imediatamente.

“No proprio interesse do empregado, ainvestigacéo criteriosa e refletida do empregador, com a
apreciacao em concreto da falta, desde que evidenciada inequivocamente a intencéo de apurar e punir,
ndo ensegja 0 decreto do perddo técito”, afirmou.

A defesa do bancario recorreu a Justica do Trabalho, sob 0 argumento de que a demissdo por justa causa
deveriater sido aplicada imediatamente apds a comprovacdo da falta cometida e ndo nove meses depois,
como ocorreu. Para a defesa, a demora ha punicao teria caracterizado “evidente perddo tacito”, jAque o
funcionario permaneceu exercendo funcéo de confianga no setor de aplicacbes financeiras da agénciae
restituiu ao banco os valores desviados.

Em primeira e segunda instancias, o bancario obteve éxito. A Justica reconheceu “ nitida existéncia de
perddo técito”. A decisdo foi revertidano TST.

Trajetéria profissional

Brito foi admitido em 10/05/89 para exercer a funcdo de escriturério e posteriormente passou a caixa-
executivo. Os desfalques foram descobertos em dezembro de 1992, quando o bancério estava em férias.
Ele se apropriava de valores por meio da retencéo de documentos de créditos que deveriam ser
autenticados, quando o banco verificou a existéncia da diferenca na contabilidade do caixa.

Chamado para dar explicagoes, Brito prontificou-se, de imediato, a quitar a diferenca, o0 que gerou
desconfianca da CEF.

Em 25 de janeiro de 1993, o bancario reconheceu, em sua defesa, a apropriacdo ilicita. Em 19 de
fevereiro, a assessoria juridica da CEF opinou pela“existéncia cristalina’ de justa causa paraa
despedida, ressalvando que, a critério do gerente local, poderia ser aplicada pena de menor intensidade.

Em 29 de marco, foi calculado o montante dos valores apropriados. Em 5 de abril, o bancario postulou o
parcelamento de seu débito. O parcelamento foi deferido em 6 de junho. Em 21 de julho, o procedimento
foi encaminhado a matriz. Em 27 de setembro, foi decidida a aplicacdo da pena maxima, e, em 6 de
outubro, a decisdo foi finalmente comunicada ao bancario.
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